
 

 
 
Ofício 036/2022 -SMAPDI                  Paulo Frontin-PR, 11 de fevereiro de 2022 

 

Assunto: Justificativa de substituição de utilização de Pregão Eletrônico para 
Pregão Presencial – Projeto Nº 28 / VEÍCULOS 

 

Prezados Senhores, 

 

I.1. Em relação à insurgência quanto à adoção do Pregão Presencial ao 
invés do Pregão Eletrônico, existe justificativa por sua opção. 

I.2. O entendimento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Consulta 
com Força Normativa - Processo nº 556400/11 - Acórdão nº 3501/12 - Tribunal 
Pleno - Rel. Conselheiro Ivan Lelis Bonilha) “que muito embora seja possível a 
utilização opcional do pregão presencial na aquisição de bens e serviços quando 
não houver transferência voluntária da União ou do Estado, caberá ao Município 
regulamentar a Lei nº 10.520/02, atendendo às peculiaridades locais, nos termos 
do art. 30, I e II, da Constituição da República, devendo apenas obedecer às 
normas gerais impostas pela União, sem a obrigatoriedade, portanto, de seguir 
a regulamentação da União disposta no Decreto Federal nº 5450/2005”. 

I.3. Dessa forma, com base nos artigos 1º, caput e 2º, §1º da Lei nº 
10.520/02, o Município pode, dentro de sua esfera de competência, 
regulamentar a utilização do pregão, bem como a forma em que ocorrerá, de 
acordo com as peculiaridades locais, desde que não envolva a transferência de 
recursos voluntários estadual ou federal. 

I.4. Nesse sentido, a adoção do Pregão Presencial por razões de ordem 
técnica: não possui plataforma eletrônica para realização do certame; 
operacional: não dispõe de servidores treinados e capacitados para a realização 
do procedimento eletrônico; econômica: contratação de empresas idôneas e 
menores preços; e de desenvolvimento sustentável: contribui com o 
desenvolvimento local, na medida que as empresas locais não estão preparadas 
para a participação de licitações em Pregão eletrônico. 

I.5. Assim, estão sendo indicadas razões de ordem técnica, operacional, 
econômica e de desenvolvimento sustentável para a realização do Pregão 
Presencial, entendendo que existe justificativa apta para a adoção do Pregão 
Presencial em vez do Pregão Eletrônico. 



 

 
I.6. Assim, com efeito demonstrado que houve justificativa para a adoção 

do Pregão Presencial, requer a autorização do Órgão Interveniente para a 
adoção do Pregão Presencial. 
 

Sendo o que tínhamos para o momento, nos colocamos à disposição para 
o esclarecimento de quaisquer dúvidas que eventualmente venham a surgir em 
virtude do presente. 

 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 

_________________________________ 
Jamil Pech 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
SILVANA APARECIDA DOS ANJOS. 

Analista de desenvolvimento Municipal/PARANÁ CIDADE 
CURITIBA – PR 
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